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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA

  

RESOLUÇÃO CONAD/UNILAB Nº 14, DE 17 DE MAIO DE 2022

  

Aprova  a política de gestão para  alienação
de excedentes de pesquisa,  ensino e
extensão da Universidade da Integração
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira
(Unilab).

O CONSELHO ADMINISTRATIVO DA UNIVERSIDADE DA INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL DA
LUSOFONIA AFRO-BRASILEIRA, no uso das atribuições legais, em sua 6ª sessão ordinária, realizada no dia
17 de maio de 2022, considerando o processo nº 23282.005581/2022-76,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Aprovar a política de gestão para alienação de excedentes de pesquisa, ensino e
extensão da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira, nos termos do anexo,
parte integrante desta Resolução.

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de junho de 2022.

 

 

ROQUE DO NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Presidente do Conselho Administrativo

 

 

Documento assinado eletronicamente por ROQUE DO NASCIMENTO ALBUQUERQUE, PRESIDENTE
DO CONSELHO ADMINISTRATIVO, em 19/05/2022, às 14:04, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0464477 e
o código CRC 99402D5F.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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ANEXO À RESOLUÇÃO CONAD/UNILAB Nº 14, DE 17 DE MAIO DE 2022

 

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

 

Art. 1º Esta Resolução tem por objetivo sistematizar e normatizar o processo de alienação
dos excedentes, produtos ou subprodutos, oriundos das atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e
extensão da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), visando ao
controle, à  transparência, à  uniformização entre os  campi, unidades complementares e fazendas
experimentais, a  garantia de reinvestimento dos referidos recursos financeiros em prol do
desenvolvimento institucional da Unilab, considerando:

 

I - promoção do desenvolvimento e excelência das atividades didático-científicas e do
desenvolvimento institucional;

 

II - responsabilidade socioambiental;

 

III - transparência no uso dos recursos públicos;

 

IV - preservação do patrimônio público;

 

V - interação e parceria com os setores da sociedade;

 

VI - autonomia universitária; e

 

VII - eficiência na gestão de recursos.

 

Parágrafo único. A alienação de excedentes de pesquisa, ensino e extensão compreende o
conjunto de diretrizes, procedimentos e ações voltadas à gestão integrada de produtos perecíveis e/ou
não perecíveis gerados nas atividades de ensino de graduação e pós-graduação, de projetos de pesquisa
científica, tecnológica e de extensão universitária, desenvolvidas no âmbito da Unilab.



CAPÍTULO II

DA FINALIDADE
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Art. 2º  São finalidades da política de gestão para alienação de excedentes de ensino,
pesquisa e extensão da Unilab:

 

I - apoiar as unidades acadêmicas, unidades complementares e incubadoras de tecnologia
nas atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão;

 

II - garantir o controle do patrimônio gerado pelas unidades acadêmicas, desde sua
aquisição até a alienação;

 

III - assegurar a sustentabilidade das unidades de ensino, pesquisa e extensão, por meio do
reinvestimento dos recursos financeiros resultantes da alienação dos produtos e subprodutos nos setores
de origem;

 

IV - destinar adequadamente produtos e subprodutos gerados nas unidades de produção;

 

V - estabelecer procedimentos para a alienação dos excedentes; e

 

VI - definir os mecanismos para prestação de contas anual pelas unidades geradoras.

 

CAPÍTULO III

DA CARACTERIZAÇÃO

 

Art. 3º Para os efeitos da Política de Gestão dos Excedentes, considera-se:

 

I - unidade geradora: órgãos complementares, fazendas experimentais, incubadoras,
unidades de produção descentralizadas e unidades experimentais;

 

II - excedentes: são os bens, produtos e subprodutos, resultantes do desenvolvimento de
atividades, projetos de ensino, pesquisa e extensão que não foram reaproveitados pelas unidades
geradoras, nem pelas demais unidades universitárias;

 

III - gestor: responsável técnico e/ou administrativo pela gestão da unidade geradora;

 

IV - fundação de apoio: fundação com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa,
ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e projetos de
estímulo à inovação de interesse da Unilab, registrada e credenciada no Ministério da Educação e no
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei nº 8.958/94, de 20 de dezembro de 1994,
e  demais legislações vigentes; e

 

V - OSC: Organizações da Sociedade civil (OSC) regidas pela Lei nº 13.019, de 31 de julho
de 2014, e demais legislações vigentes.

 



19/05/2022 14:58 SEI/UNILAB - 0464477 - Resolução Comum CONAD

https://sei.unilab.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=527186&infra_sist… 4/9

Parágrafo único.  Não se enquadram como excedentes os produtos que possam ser
classificados como criação, ou seja, invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de
computador, topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e
qualquer outro desenvolvimento tecnológico, capital intelectual ou material biológico que acarrete ou
possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um
ou mais criadores.

 

CAPÍTULO IV

DOS PROCEDIMENTOS

 

Art. 4º As unidades acadêmicas deverão formalizar/cadastrar suas Unidades Geradoras
junto à Pró-Reitoria de Administração e Infraestrutura (Proadi) indicando o Coordenador.

 

Art. 5º Os projetos e/ou atividades com possibilidade de geração de excedentes deverão
ser apreciados pelo gestor e/ou comissão gestora da Unidade Geradora, para fins de:

 

I - mapeamento do potencial de produção;

 

II - disponibilização em tempo adequado da oferta de excedentes a possíveis compradores;

 

III - formatação de preço justo; e

 

IV - adequação aos serviços da unidade geradora;

 

CAPÍTULO V

DA ALIENAÇÃO DOS EXCEDENTES DAS UNIDADES GERADORAS

 

Art. 6º As unidades geradoras poderão alienar seus excedentes decorrentes das atividades
de ensino, pesquisa e extensão, cujos procedimentos serão ordinariamente executados por meio de:

 

I - fundação de apoio, nos termos desta política;

 

II - Organização da Sociedade Civil (OSC); 

 

III - boleto Guia de Recolhimento da União (GRU) em conta da Universidade; e

 

IV - outras ferramentas de pagamento quando regulamentadas pela Universidade.

 

Art. 7º As formas de alienação dos excedentes serão:
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I - venda externa;

 

II - venda entre unidades da própria instituição, conforme interesse institucional;

 

III - venda entre locatários de espaços e serviços da Universidade;

 

IV - venda para Empresas Licitante do Restaurante Universitário; e

 

V - doação para entes entidades públicas, do terceiro setor ou beneficentes sem fins
lucrativos, quando não houver interesse ou possibilidade de transferência para outras unidades ou venda
externa.

 

Seção I

Da venda externa

 

Art. 8º A venda externa é o procedimento pelo qual a unidade gestora oferta bens para
aquisição no mercado local/regional. Esta se inicia com o preenchimento do termo de referência de
oferta de produtos. O documento deverá conter, no mínimo:

 

I - especificação dos bens a serem vendidos;

 

II - autorização da chefia a qual a Unidade está vinculada; e

 

III - anuência da Pró-Reitoria de Administração e Infraestrutura (Proadi).

 

Art. 9º  Os valores dos bens a serem vendidos deverão estar de acordo com os valores
praticados pelo mercado local/regional, observadas as particularidades de eventual depreciação advinda
do processo ou procedimento necessário à realização da pesquisa a que foi submetido.

 

Parágrafo único.  Poderão participar do processo de alienação e apresentar propostas
pessoas físicas ou jurídicas que satisfaçam as condições estabelecidas no ato convocatório.

 

Art. 10. O procedimento de venda deverá:

 

I - observar os requisitos da Lei nº 8.958/94  e suas regulamentações e/ou legislação
vigente quando conduzido por uma das fundações de apoio; e

 

II - ocorrer nos termos do art. 17, inciso II, alínea e da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de
1993, e/ou legislação vigente. 
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Parágrafo único. As vendas deverão ser precedidas de divulgação no sítio eletrônico da
Universidade e/ou das Unidades Acadêmicas.

 

Seção II

Da venda entre unidades

 

Art. 11. A venda entre unidades é o procedimento pelo qual uma Unidade Geradora oferta
bens a outra, mediante acordo oneroso. Para realizá-la, é necessário autorização das chefias às quais as
unidades geradoras estejam vinculadas e preenchimento da solicitação por meio eletrônico ou outro em
vigência.

 

Seção III

Da doação

 

Art. 12. A doação é a oferta gratuita dos bens produzidos pela Unidade Geradora. É
permitida a doação quando identificado o interesse social e institucional. Para realizá-la, é necessário
autorização da chefia à qual a Unidade esteja vinculada e a anuência da Proadi.

 

CAPÍTULO VI

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

 

Art. 13. As Unidades Geradoras deverão submeter, anualmente, relatório de prestação de
contas e estimativa de produção/alienação de seus respectivos produtos para o ano subsequente.

 

Art. 14. O relatório de prestação de contas, bem como a estimativa de produção/alienação
deverá ser submetido à:

 

I - unidade acadêmica vinculante;

 

II - Proadi; e

 

III - Conselho Administrativo (Conad).

 

Parágrafo único. A estimativa de produção/alienação deverá ser submetida  somente a
apreciação da unidade acadêmica vinculante, que encaminhará para ciência da Proadi e Conad.

 

Art. 15. A prestação de contas deverá conter:

 

I - totalidade de insumos utilizados para a produção do bem com a discriminação da fonte
de financiamento;
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II - inventário da produção no período (controle de safra/rebanho);

 

III - relação de bens alienados e valores arrecadados contendo os indicadores de mercado
que determinaram o valor do produto e a relação dos compradores/recebedores;

 

IV - lista contendo nome/razão social e CPF/CNPJ dos compradores/recolhedores;

 

V - número de atividades de ensino e de alunos que foram atendidos, em caso de atividade
de ensino;

 

VI  - número de projetos de pesquisa e resultados alcançados, em caso de atividade de
pesquisa; e

 

VII - número de famílias, cidadãos, associações, comunidades ou demais coletividades que
foram atendidas, em caso de atividade de extensão.

 

Art. 16. A fundação de apoio deverá enviar, semestralmente, relatório gerencial à Proadi e
a unidade acadêmica vinculante.

 

Art. 17.  A unidade acadêmica vinculante deverá incorporar ao seu relatório anual, o
relatório anual das unidades geradoras com a devida especificação dos resultados obtidos a partir de
alienação de produtos.

 

CAPÍTULO VII

DOS RECURSOS FINANCEIROS

 

Art. 18. A fundação de apoio deverá manter controle contábil individualizado, por meio do
suporte operacional, administrativo, financeiro e contábil, para a condução dos projetos das unidades
geradoras, sem prejuízo de outras atividades relacionadas às finalidades estatutárias fundacionais, nos
termos da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, cabendo à Unilab a responsabilidade técnica
dos projetos desenvolvidos no âmbito das unidades.

 

Parágrafo único. Os contratos ou convênios com a Fundação de Apoio de que trata essa
resolução poderão prever a destinação de até 15% (quinze por cento) do valor total dos recursos
financeiros provenientes da alienação dos produtos para a cobertura de despesas operacionais e
administrativas necessárias à execução do convênio ou contrato, nos termos do art. 10 da Lei nº
10.973/2004, de 2 de dezembro de 2004, e do art. 11-A, II, do Decreto Federal nº 6.170/2007, de 25 de
julho de 2007.

 

Art. 19.  A destinação dos recursos financeiros auferidos, após descontadas as despesas
incorridas pela fundação de apoio/OCS será de:
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I -  80,0% (oitenta por cento)  para a unidade acadêmica vinculante da unidade geradora
com vistas a reinvestimento em projetos de ensino, pesquisa e extensão; e

 

II - 20,0 % (vinte por cento) para a Reitoria.

 

§ 1º A critério do Conselho Universitário (Consuni) ou do Conselho Administrativo
(Conad), e considerando o interesse institucional, os referidos percentuais poderão ser modificados.

 

§ 2º O capital de investimento em projetos de ensino será gerenciado pela unidade
acadêmica vinculante da unidade geradora no sentido de fomentar, exclusivamente, projetos
relacionados ao ensino, pesquisa e extensão.

 

CAPÍTULO VIII

DAS RESPONSABILIDADES

 

Art. 20.  As Unidades Geradoras serão responsáveis pelas informações necessárias ao
processo de alienação, devendo zelar pela legalidade, impessoalidade, moralidade, transparência e
eficiência.

 

Art. 21. A política de gestão para alienação de excedentes unidades de ensino, pesquisa e
extensão da Universidade será gerida pela Proadi.

 

Art. 22.  Compete à Proadi definir procedimentos referentes ao registro dos projetos, à
aquisição de bens, ao controle da alienação e da gestão administrativa e financeira e à prestação de
contas.

 

Art. 23.  O coordenador de projeto, quando for executar projeto específico que utilize a
estrutura da Unidade Geradora, é o responsável pela execução técnica e pelo ordenamento de despesas
no âmbito do projeto. É sua competência informar ao gestor da Unidade Geradora o detalhamento do
projeto, incluindo aquisições efetuadas, previsão da alienação e prestação de contas, de acordo com as
normas internas da Unilab.

 

Art. 24.  Compete ao gestor da Unidade Geradora o gerenciamento das atividades de
ensino, pesquisa e extensão, controle patrimonial, apresentação de relatórios e prestação de contas
acerca do funcionamento da Unidade.

 

Art. 25.  Compete à fundação de apoio/OSC (e no caso de GRU) o suporte operacional,
administrativo, financeiro e contábil e o cumprimento das obrigações fiscais e tributárias pertinentes, no
âmbito do convênio firmado com a Unilab, devendo prestar contas semestralmente à  Pró-Reitoria de
Administração e Infraestrutura.

 

Art. 26.  Compete à Unilab e as respectivas Unidades Geradoras,  o cumprimento das
obrigações junto aos órgãos de controle e fiscalização específica dos produtos.
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CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

Art. 27.  É vedado qualquer outro tipo de alienação que não esteja previsto nesta
Resolução.

 

Art. 28.  Sob nenhuma hipótese os benefícios financeiros provenientes da execução dos
projetos poderão ser revertidos em vantagem individual.

 

Art. 29. É vedado o recebimento de valores em espécie por qualquer agente que atue no
procedimento de alienação dos bens das unidades geradoras.

 

Referência: Processo nº 23282.005581/2022-76 SEI nº 0464477


